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TERMO DE ACORDO E COMPROMISSO que entre si celebram a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e a Cooperativa       para opção pelo regime tributário previsto no Decreto nº 8.283 de 09 de Julho de 2002, publicado no DOE em 10/07/2002 e eventuais alterações posteriores.
A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representada pelo Diretor do Departamento de Administração Tributária e a Cooperativa       , estabelecida na      , inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS do Estado da Bahia sob o nº       e no CNPJ(MF) sob o nº      , doravante designada ACORDANTE, neste ato representada pelo seu representante legal      , inscrito no CPF do Ministério da Fazenda sob o nº      , resolvem firmar o presente TERMO DE ACORDO E COMPROMISSO, mediante o exposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula primeira –
Nas saídas internas promovidas por Cooperativas Singulares de Produtores Agropecuários inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS (CAD-ICMS), das mercadorias recebidas de seus associados ou dos produtos resultantes de sua industrialização ou beneficiamento, a base tributável para recolhimento do ICMS, será a receita bruta anual auferida por cada associado, até o limite de R$20.000,00 (vinte mil reais), mediante a aplicação do percentual de 3% (três por cento) apurada nos termos do decreto referido.

Cláusula segunda –
excetuam-se da base tributável:

I- as devoluções;

II- as operações isentas e as não tributadas;

III- as transferências de mercadorias de um para o outro estabelecimento da cooperativa;

IV- as operações com diferimento.

Parágrafo único – Inclui-se nas operações de que trata o Inciso IV as operações com as mercadorias relacionadas no Anexo Único do referido decreto, decorrentes de aquisições ou de saídas promovidas para seus associados.
Cláusula terceira –
o tratamento tributário de que trata este Termo de Acordo somente será aplicado se a ACORDANTE atender as seguintes condições:

I- Estar regularmente constituída e autorizada pela autoridade competente como sociedade cooperativa, nos termos da legislação federal pertinente;

II- estar inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS na condição Normal;

III- estar habilitada para operar no regime de diferimento;

IV- efetuar escrituração regular, demonstrando a apuração da contribuição individual de cada associado no montante das suas saídas.
Cláusula quarta – será desenquadrada do tratamento tributário, previsto no decreto referido, a ACORDANTE que:

I- formalmente o solicitar;

II- deixar de exercer atividade compatível com o regime, ficando obrigada a solicitar seu imediato desenquadramento do regime de apuração pela receita bruta;

III- incorrer em crimes contra a ordem tributária;

IV- encontrar-se com débito tributário inscrito em Dívida Ativa, enquanto não proceder a sua extinção, salvo nos casos de débitos parcelados que estejam sendo pontualmente pagos.
Cláusula quinta –
se as saídas ocorridas extrapolarem o limite anual por associado de R$ 20 000.00 (Vinte mil reais) será oferecida imediatamente à tributação a parcela excedente, mediante a aplicação da alíquota normal e das demais regras previstas, na legislação do ICMS.

Cláusula sexta –
a adoção do tratamento tributário firmado neste Termo de Acordo, implica na vedação de utilização de quaisquer créditos fiscais relativamente às entradas vinculadas às operações amparadas por este tratamento.

Cláusula sétima –
quando das saídas de mercadorias tributadas o imposto será destacado normalmente.

Cláusula oitava –
Implicará na imediata suspensão do direito de fruição do benefício a que se refere o presente Termo de Acordo o cometimento das infrações tipificadas a seguir, decorrentes de atos praticados pela ACORDANTE após a data de vigência deste Termo:

a) Realização de operação ou prestação sem documentação fiscal ou com documentação fiscal inidônea;

b) entrega de mercadoria a destinatário diverso do indicado no documento fiscal;

c) utilização do mesmo documento fiscal para acobertar mais de uma operação ou prestação;

d) emissão de documento fiscal com numeração ou seriação em duplicidade;

e) consignação, no documento fiscal correspondente, de quantia diversa do valor da operação ou prestação;

f) adulteração ou falsificação de documentos e livros fiscais ou contábeis;

g) realização de qualquer ação ou omissão fraudulenta diversa das especificadas expressamente no RICMS/BA;

h) utilização indevida de crédito, pela não entrada real ou simbólica da mercadoria no estabelecimento;

i) consignação de informações divergentes entre as vias do mesmo documento fiscal, que impliquem recolhimento a menor.

Parágrafo único: 
Tendo sido julgado procedente, em decisão definitiva no âmbito administrativo, o lançamento de ofício correspondente a uma ou mais infrações previstas no “caput” desta cláusula:

I- O imposto incidente nas operações ocorridas a partir da assinatura do presente Termo de Acordo será considerado integralmente devido, desde a ocorrência dos respectivos fatos geradores, sem os benefícios previstos no referido Decreto;

II- não será firmado novo Termo de Acordo.

Cláusula nona –
Constatada a ocorrência de infração distinta das mencionadas na cláusula anterior, decorrente de ato praticado pela ACORDANTE após a data de vigência do presente Termo de Acordo e que resulte na falta de pagamento do ICMS, a ACORDANTE perderá direito aos benefícios aqui tratados se o pagamento do imposto não ocorrer no prazo de 10(dez) dias, contados da data da ciência do julgamento definitivo do respectivo processo na instância administrativa.

Cláusula décima -
As modificações da legislação tributária, que ocorrerem posteriormente à assinatura deste Termo de Acordo, serão observadas pela ACORDANTE, no que lhe couber, passando a fazer parte integrante deste, independente de qualquer aviso ou notificação por parte da Secretaria Da Fazenda do Estado da Bahia.

Cláusula décima primeira -
O presente tratamento é concedido pelo prazo fixado no Decreto nº 8.283 de 09 de Julho de 2002 e eventuais alterações posteriores, podendo a SECRETARIA DA FAZENDA BAHIA, mediante comunicação à ACORDANTE, suspendê-lo, alterá-lo ou revogá-lo, no interesse da Administração Fazendária por tornar-se incompatível com a legislação tributária vigente.

Parágrafo único -
Equivalerá à comunicação de que trata esta cláusula, a publicação no Diário Oficial do Estado de qualquer ato que venha a alterar ou a revogar a legislação do imposto concernente à matéria objeto do presente acordo, tornando, assim, inaplicável o tratamento tributário de que trata o decreto nº 8.283 de 09 de Julho de 2002.

Cláusula décima segunda -
O não cumprimento, pela ACORDANTE, do disposto em qualquer das cláusulas do presente Termo de Acordo implicará em sua denúncia automática, independente de prévia comunicação.
Cláusula décima terceira -
As decisões acerca dos casos omissos ficarão a cargo do Superintendente de Administração Tributária.

Cláusula décima quarta -
Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência pelo prazo fixado no Decreto nº 8.283 de 09 de Julho de 2002, ficando prorrogado, caso haja edição de Decreto prorrogado o referido benefício.
_____________________, BA, ______ de __________________ de ___________.

_________________________________________________


Representante Legal da ACORDANTE

_________________________________________________
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